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MINISTERIO DA SAUDE
COMISSAO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUCAO Ne 17, DE 25 DE MAIO DE 2017

Estabelece o descredenciamento de Municipios ou Distrito Federal do Programa Mais Médicos que promovam, apoiem ou
incentivem, por meio de declaracao, oficio ou outro documento congénere, a judicializacao para a permanéncia de
profissionais intercambistas cooperados.

A COMISSAO INTERGESTORES TRIPARTITE, no uso das atribuigdes que Ihe conferem o inciso | do art. 14-A da Lei n°
8.080, de 19 de setembro de 1990, e tendo em vista o disposto no inciso | do art. 32 do Decreto n°® 7.508, de 28 de junho de
2011, resolve:

Considerando a Medida Proviséria n° 621, de 8 de julho de 2013, que dispde sobre o Programa Mais Médicos e da outras
providéncias;

Considerando a Portaria Interministerial n°® 1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, que dispbde sobre a implementacéo do
Projeto Mais Médicos para o Brasil;

Considerando a Lei n°® 12.871, de 22 de outubro de 2013, que instituiu o Programa Mais Médicos;

Considerando o Termo de Adesédo e Compromisso celebrado entre o Ministério da Salde e os municipios;

Art. 1° Serdo descredenciados do Programa Mais Médicos os Municipios ou Distrito Federal, cujos gestores promovam,
apoiem ou incentivem, por meio de declaragéo, oficio ou outro documento congénere, qualquer iniciativa de judicializacéo
para a permanéncia no Brasil ou no Projeto Mais Médicos para o Brasil, por periodo superior a 03 (trés) anos, dos médicos
intercambistas cooperados.

81° O municipio que vier a ser descredenciado, estara impedido de futuramente aderir a qualquer forma de recebimento de
profissionais médicos promovido pelo Ministério da Saude.

§2° Todos os profissionais do Programa Mais Médicos lotados nos municipios descredenciados, serdo remanejados para 0s
demais municipios aderidos ao Programa, respeitando os critérios estabelecidos e priorizando a menor distancia do
municipio descredenciado.

§3° Esta Resolugdo aplica-se as gestdes municipais empossadas a partir de 01 de janeiro de 2017e gestéo do Distrito
Federal empossada a partir de 01 de janeiro de 2015.

Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicacéo.
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